
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 2002438-20.2013.815.0000 — 2ª Vara Cível de Monteiro
Relator :  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Eliomá Gomes Flor
Advogado : Marcos Antônio Inacio da Silva
Apelado : Unibanco Aig Seguros S/A
Advogado : Marília Albernaz Pinheiro de Carvalho e Nay  Cordeiro E. De Souza

APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE COBRANÇA DE SEGURO 
DPVAT   —  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA  AÇÃO  — 
APELAÇÃO  CÍVEL  —  IRRESIGNAÇÃO  QUANTO  À 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA —  SENTENÇA QUE  ACATA 
PARCIALMENTE O PEDIDO DO AUTOR — OCORRÊNCIA 
— APLICAÇÃO DO ART. 21 DO CPC — DESPROVIMENTO.

— “Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca 
e  proporcionalmente  distribuídos  e  compensados  entre  eles  os 
honorários e as despesas”.

 VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em negar provimento à apelação cível.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Eliomá Gomes Flor contra 
sentença proferida pelo Juiz da 2ª Vara de Monteiro, nos autos da Ação de Cobrança- DPVAT 
movida contra o  Unibanco Aig Seguros S/A , que julgou parcialmente procedente a ação, 
para condenar a promovida ao pagamento do seguro postulado, no valor de R$ 6.750,00, 
correspondente à indenização a que faz jus o autor em razão da deformidade permanente que 
lhe acomete, valor este previsto no art. 3º, b, da Lei nº 6.194/74, com a redação dada pela Lei 
nº 11482/07. reconhecendo o direito do autor à percepção do benefício da aposentadoria por 
invalidez,  espontaneamente  concedido pelo réu,  devido desde a  cessação do benefício  do 
auxílio-doença. 

Em suas razões recursais (fls. 144/146), o apelante se insurge quanto à 
aplicação da sucumbência recíproca.  Pugna pelo provimento do recurso de apelação, para 
reformar  a  sentença,  condenando  a  instituição  financeira  recorrida  ao  pagamento  dos 
honorários advocatícios da parte autora, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação. 

Sem contrarrazões.



Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não opinou. 
(fls. 187/191).

VOTO

Depreende-se dos autos que o ora apelante ingressou com Ação de 
Cobrança DPVAT em decorrência de acidente de transito sofrido em 27.09.2008. 

O  magistrado  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  o 
pedido inicial,  condenando a  promovida  ao pagamento  do  seguro postulado,  no  valor  de 
R$6.750,00, correspondente à indenização a que faz jus o autor em razão da deformidade 
permanente  que  lhe  acomete.  Condenou as  partes  à  sucumbência  recíproca,  em razão da 
procedência parcial do pedido.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  144/146),  o  apelante  se  insurge 
somente quanto à aplicação da sucumbência recíproca. Pugna, ao final pela condenação da 
instituição financeira recorrida ao pagamento dos honorários advocatícios em 20% sobre o 
valor da condenação.

Pois bem.

Compulsando os autos, percebe-se que o pedido inicial do ora apelante 
é de recebimento de indenização do seguro DPVAT no valor de R$13.500,00 (treze mil e 
quinhentos reais), além da condenação da seguradora ao pagamento de 20% sobre o valor da 
condenação. O magistrado a quo, por sua vez, 

De fato, o pedido inaugural não foi atendido na sua integralidade. 

Tal  resultado  decisório  trata-se,  inegavelmente,  de  sucumbência 
recíproca, assim, impossível negar a aplicação do art. 21 do CPC:

“Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e 
proporcionalmente  distribuídos  e  compensados  entre  eles  os  honorários  e  as 
despesas”.

Respeitando o que dispõe o dispositivo transcrito, tendo em vista a 
ocorrência  da  sucumbência  recíproca,  devem  ser  rateados  na  proporção  de  50%  para  o 
apelante e o restante para o apelado, mesmo com a concessão da assistência judiciária, que 
não afasta a possibilidade de pagamento de tais despesas, segundo o art. 12 da Lei 1.060/50. 
Nesse sentido:

AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE  MÚTUO  BANCÁRIO  GARANTIDO 
POR  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA. 
OCORRÊNCIA.  DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.  PRESSUPOSTO NÃO-
EVIDENCIADO. 1. Configurada a sucumbência recíproca, aplicável o art. 21 do 
CPC,  que  prevê  a  distribuição  proporcional  das  despesas  e  honorários 
advocatícios. 2. Não evidenciada a abusividade das cláusulas contratuais do período 
da normalidade,  não há por que cogitar  do afastamento da mora do devedor.  3.  
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 962.715/RS, Rel. Ministro  JOÃO 
OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  01/10/2009,  DJe 
13/10/2009).

PROCESSUAL CIVIL –  ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 21 DO CPC – 
FALTA DE INTERESSE RECURSAL.  1.  A sucumbência recíproca significa a 



distribuição  proporcional  das  despesas  e  honorários  que  o  "juízo"  entende 
pertinente a cada litigante. 2. Inexiste violação do art. 21 do CPC se apenas uma 
das partes é condenada em honorários advocatícios – manifestamente módicos – se 
há a ressalva no acórdão recorrido de que foi considerada a sucumbência recíproca 
na fixação do valor devido. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 365.136/SP, 
Rel.  Ministro   HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
11/03/2008, DJe 26/03/2008).

Por tais razões,  nego provimento ao recurso, mantendo a sentença 
em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida  (relator), Juiz 
convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, o Exmo e a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Francisco  Paula  Ferreira  Lavor, 
Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator
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Trata-se de Apelação Cível interposta por Eliomá Gomes Flor contra 
sentença proferida pelo Juiz da 2ª Vara de Monteiro, nos autos da Ação de Cobrança- DPVAT 
movida contra o  Unibanco Aig Seguros S/A , que julgou parcialmente procedente a ação, 
para condenar a promovida ao pagamento do seguro postulado, no valor de R$ 6.750,00, 
correspondente à indenização a que faz jus o autor em razão da deformidade permanente que 
lhe acomete, valor este previsto no art. 3º, b, da Lei nº 6.194/74, com a redação dada pela Lei 
nº 11482/07. reconhecendo o direito do autor à percepção do benefício da aposentadoria por 
invalidez,  espontaneamente  concedido pelo réu,  devido desde a  cessação do benefício  do 
auxílio-doença. 

Em suas razões recursais (fls. 144/146), o apelante se insurge quanto à 
aplicação da sucumbência recíproca.  Pugna pelo provimento do recurso de apelação, para 
reformar  a  sentença,  condenando  a  instituição  financeira  recorrida  ao  pagamento  dos 
honorários advocatícios da parte autora, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação. 

Sem contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não opinou. 
(fls. 187/191).

É o relatório. À revisão.

João Pessoa, 07 de julho de 2014.

Ricardo Vital de Almeida



juiz convocado


